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Assim: 

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

CAPÍTULO I 

Disposição geral 

Artigo 1.º  

Objeto 

1 - O presente decreto-lei simplifica os procedimentos administrativos em matéria de indústria e 

energia. 

2 - O presente decreto-lei procede: 

a) À alteração do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 abril, na sua redação atual, que define os 

princípios gerais de ação a que devem obedecer os serviços e organismos da 

Administração Pública na sua atuação face ao cidadão, bem como reúne de uma forma 

sistematizada as normas vigentes no contexto da modernização administrativa; 

b) À alteração do Decreto-Lei n.º 36/2023, de 26 de maio, na sua redação atual, que 

procede à conversão das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional em 

institutos públicos; 

c) À alteração do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual, que 

estabelece o regime jurídico da urbanização e edificação; 

d) À alteração do Sistema da Indústria Responsável, aprovado em anexo ao Decreto-Lei 

n.º 169/2012, de 1 de agosto, na sua redação atual; 
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e) À alteração do regulamento de instalação e de funcionamento de recipientes sob pressão 

simples e de equipamentos sob pressão, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 

131/2019, de 30 de agosto, na sua redação atual; 

f) Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, na sua redação atual, que estabelece a 

organização e o funcionamento do Sistema Elétrico Nacional, transpondo a Diretiva 

(UE) 2019/944 e a Diretiva (UE) 2018/2001. 

CAPÍTULO II 

Alterações legislativas a regimes jurídicos em matéria de indústria 

Artigo 2.º  

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril 

São aditados ao Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 abril, na sua redação atual, os artigos 26.º-A, 26.º-

B, 26.º-C, 26.º-D, 26.º-E, 26.º-F e 26.º-G, com a seguinte redação:  

«Artigo 26.º-A 

Conferências procedimentais deliberativas obrigatórias 

1 - São obrigatoriamente decididos através de conferência procedimental deliberativa 

os atos administrativos, pareceres ou pronúncias e comunicações em sede de 

comunicação prévia, independentemente do órgão, serviço ou pessoa coletiva, 

que seja necessário para a concretização de projetos, quando se verifique pelo 

menos uma das seguintes situações: 

a) O projeto tenha sido qualificado como de Potencial Interesse Nacional 

(PIN); 

b) Projetos que envolvam investimento inicial bruto igual ou superior a € 25 

000 000; 
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c) O projeto seja financiado por fundos europeus, entendendo-se como tal 

todos os que constam do Acordo de Parceria estabelecido entre Portugal e 

a Comissão Europeia, designadamente o Fundo Europeu de 

Desenvolvimento Regional, o Fundo Social Europeu Mais, o Fundo de 

Coesão, o Fundo para uma Transição Justa, o Fundo Europeu dos 

Assuntos Marítimos, das Pescas e da Aquicultura, e os programas de 

Cooperação Territorial Europeia e do Mecanismo Interligar Europa e que 

envolvam investimento inicial bruto igual ou superior a € 100 000 000; 

d) Projetos financiados pelo Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) e que 

envolvam investimento inicial bruto igual ou superior a € 100000 000; 

e) Tratar-se de projetos destinados à construção, adaptação ou modificação 

de infraestruturas de transportes, previstas em portaria do membro do 

Governo responsável pela área das infraestruturas.  

2 - Às reuniões das conferências procedimentais previstas no número anterior aplica-

se o disposto no Código do Procedimento Administrativo (CPA) para as 

conferências procedimentais deliberativas, com as especificidades constantes dos 

números e artigos seguintes. 

3 - As deliberações da conferência procedimental não necessitam de ser aprovadas 

através de um único ato de conteúdo complexo, podendo ser aprovadas várias 

deliberações sucessivas, de acordo com a sequência de procedimentos e atos que 

vier a ser definida no cronograma aprovado pelo seu presidente 

4 - A conferência procedimental não é competente para decidir sobre a atribuição de 

fundos europeus. 
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Artigo 26.º-B 

Competências da conferência, instrução dos procedimentos administrativos e aprovação de 

pareceres  

1 - Os procedimentos relativos aos atos administrativos ou pronúncias e 

comunicações em sede de comunicação prévia integrados na conferência 

procedimental, são instruídos pelos órgãos, serviços ou pessoas coletivas 

competentes para a direção dos mesmos, seguindo-se os termos legais 

relativamente à sua tramitação, sem prejuízo: 

a) Da competência da conferência procedimental para aprovar os atos e 

pronúncias em sede de comunicação prévia relativamente aos mesmos; 

b) Das competências do presidente da conferência procedimental relativamente 

ao desenvolvimento desses procedimentos; 

c) Do acompanhamento desses procedimentos pela conferência 

procedimental, designadamente para o efeito de fazer cumprir o cronograma 

definido.   

2 - A aprovação de pareceres escritos não é objeto de deliberação pela conferência 

procedimental, sendo o mesmo aprovado pelo órgão competente, mas essa 

aprovação só pode ocorrer após a apresentação e discussão do mesmo em sessão 

da conferência procedimental. 

3 - Nos casos previstos no número anterior o parecer escrito é anexado à ata da 

sessão da conferência procedimental. 
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Artigo 26.º-C 

Presidência da conferência procedimental 

1 - A presidência da conferência procedimental pode ser exercida por personalidade 

que exerça funções em qualquer entidade ou pessoa coletiva da Administração 

Pública ou por personalidade não vinculada à Administração Pública, que: 

a) Tenha frequentado com aproveitamento um curso de formação para 

presidentes de conferências procedimentais realizado pelo Instituto 

Nacional de Administração, I. P.; 

b) Conste da lista de personalidades que tenham frequentado com 

aproveitamento o curso referido no número anterior, a qual é gerida e 

mantida pela AMA, I. P. 

2 - O presidente da conferência procedimental é designado nos seguintes termos: 

a) Na conferência procedimental prevista nas alíneas a), b) e e) do n.º 1 do 

artigo 26.º A, por personalidade designada pelo presidente do conselho de 

administração da Agência para o Investimento e Comércio Externo de 

Portugal, E.P.E.; 

b) Nas conferências procedimentais previstas nas alíneas c) e d) do n.º 1 do 

artigo 26.º-A, por personalidade designada pelo membro do Governo 

responsável pela gestão global dos programas financiados por fundos 

europeus e pelo PRR, com faculdade de delegação; 

3 - Nos projetos em que se verifique mais do que uma das condições previstas no n.º 

1 do artigo 26.º-A, a designação do presidente da conferência procedimental 

compete: 
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4 - Ao presidente da AICEP, E.P.E., sempre que o projeto for um projeto PIN; 

5 - Ao membro do Governo responsável pela gestão global dos programas 

financiados por fundos europeus e pelo PRR, com faculdade de delegação, 

sempre que o projeto for financiado por fundos europeus ou pelo PRR, em valor 

igual ou superior a € 100 000 000 e não se trate de um projeto PIN. 

6 - Compete ao presidente da conferência procedimental: 

a) Convocar e dirigir as reuniões; 

b) Elaborar a agenda das reuniões; 

c) Identificar os órgãos, serviços e pessoas coletivas que devam participar na 

conferência e realizar os contactos necessários para a designação dos 

respetivos representantes; 

d) Elaborar e aprovar um cronograma com os procedimentos necessários para 

a concretização do projeto e as datas previstas para a aprovação dos vários 

atos, pareceres e formalidades dos procedimentos, bem como a data da 

decisão final sobre o projeto; 

e)  Promover as reuniões que entenda necessárias com os interessados; 

f)  Promover todas as diligências necessárias para que os procedimentos 

sejam realizados de forma atempada, sem diligências desnecessárias e sem 

exigências administrativas excessivas ou desproporcionadas; 
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g) Identificar situações relevantes de incumprimento do cronograma 

estabelecido, dando-as a conhecer a todos os membros do Governo que 

exerçam poderes de direção, superintendência ou tutela relativamente aos 

serviços e pessoas coletivas públicas em causa, bem como aos presidentes 

de câmara municipal ou dirigentes máximos de órgãos ou pessoas coletivas 

públicas sobre as quais o Governo não exerça poderes de direção, 

superintendência ou tutela; 

h)  Identificar deferimentos tácitos e atos tácitos positivos ocorridos nos 

procedimentos envolvidos na conferência procedimental e reconhecê-los, 

através de certidão a notificar ao interessado e que deve seguir o modelo 

estabelecido no anexo II ao presente decreto-lei; 

i) Exercer a competência para a direção de qualquer procedimento 

administrativo da responsabilidade de órgãos, serviços e pessoas coletivas 

públicas sob a direção, superintendência ou tutela do Governo que não 

sejam autarquias locais, quando o incumprimento dos prazos do 

cronograma ou a ausência dos respetivos representantes em reuniões da 

conferência procedimental possam comprometer ou dificultar de forma 

relevante o projeto.  

7 - O presidente da conferência procedimental está sujeito ao regime previsto nos 

artigos 69.º e 73.º do CPA. 

Artigo 26.º-D 

Remuneração do presidente da conferência procedimental e acumulação de funções 

1 - Pelo exercício de funções de presidente da conferência procedimental é devida 

uma prestação pecuniária única de montante correspondente ao nível 50 da tabela 

remuneratória única dos trabalhadores que exercem funções públicas. 
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2 - No caso de projetos que envolvam investimento inicial bruto igual ou superior a 

€ 100 000 00, o montante da prestação pecuniária corresponde ao dobro do valor 

previsto no número anterior. 

3 - No ato de designação do presidente da conferência procedimental é fixada uma 

data que seja considerada razoável para a deliberação final da conferência 

procedimental, sendo atribuído ao presidente da conferência procedimental o 

prémio adicional de 50 % dos valores previstos nos números anteriores, caso a 

deliberação final ocorra antes dessa data. 

4 - As funções de presidente de conferência procedimental podem ser exercidas em 

acumulação com qualquer cargo de direção ou função na Administração Pública, 

ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 21.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação 

atual, sendo dispensado o previsto no n.º 1 do artigo 23.º da mesma lei, sem 

prejuízo da obrigação de comunicação ao empregador. 

Artigo 26.º-E 

Membros da Conferência Procedimental 

1 - Participam na conferência procedimental representantes de todas as entidades 

com intervenção nos procedimentos em causa, quando essas entidades tenham 

competência para a prática de um ato administrativo, pronúncia ou receção de 

comunicação em sede de comunicação prévia com prazo ou emissão de parecer. 

2 - A designação do representante ocorre no prazo de cinco dias após a receção do 

pedido para a sua designação, a emitir pelo presidente da conferência 

procedimental. 
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3 - A designação de um representante para a conferência procedimental implica o 

exercício por este de todas as competências legais relativas à entidade que 

representa, sem necessidade de qualquer delegação, procuração ou outra 

formalidade. 

Artigo 26.º-F 

Quórum e maioria de deliberação 

1 - A conferência procedimental pode deliberar quando a maioria do número legal 

dos seus membros com direito a voto esteja fisicamente presente ou a participar 

através de meios telemáticos. 

2 - Têm direito de voto na conferência procedimental todos os representantes de 

órgãos, serviços ou pessoas coletivas com competência para a prática de atos 

administrativos, pronúncia em sede de comunicação prévia.  

3 - A conferência delibera por maioria absoluta, sendo necessário o voto favorável: 

a) Dos representantes das autarquias locais, quanto ao exercício de 

competências das autarquias locais; 

b) Dos representantes da autoridade de avaliação de impacte ambiental, 

quanto à aprovação da declaração de impacte ambiental, quando o projeto 

em análise se localize em área sensível. 

4 - A ausência de uma entidade ou representante regularmente convocado não obsta 

ao funcionamento da conferência, considerando-se que a mesma nada tem a opor 

ao deferimento do pedido. 

5 - O representante na conferência procedimental não pode invocar a ausência de 

diretivas ou instruções relativamente ao seu sentido de voto nas deliberações da 

conferência procedimental. 
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Artigo 26.º-G 

Direito de audiência prévia 

O direito de audiência prévia dos interessados é exercido nos termos do artigo 80.º do 

CPA. 

Artigo 3.º  

Alterações sistemáticas ao Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril 

O capítulo IV do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na sua redação atual, passa a integrar os 

artigos 26.º-A a 35.º. 

Artigo 4.º  

Alteração ao Decreto-Lei n.º 36/2023, de 26 de maio 

Os artigos 5.º, 25.º e 28.º da lei orgânica das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional, I. P., aprovada em anexo ao Decreto-Lei n.º 36/2023, de 26 de maio, passam a ter a 

seguinte redação: 

«Artigo 5.º 

[…] 

1 - São obrigatoriamente decididos em reunião da conferência de serviços todos os 

pedidos de licenciamento, autorização ou parecer da competência de qualquer 

órgão, serviço ou pessoa coletiva quando, envolvendo mais do que um órgão, 

serviço ou pessoa coletiva, preencham pelo menos um dos seguintes requisitos: 

a) Investimento inicial bruto igual ou superior a € 3 000 000 e inferior a € 25 

000 000; 
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b) Projetos financiados por fundos europeus, entendendo-se como tal todos 

os que constem do Acordo de Parceria estabelecido entre Portugal e a 

Comissão Europeia, designadamente o Fundo Europeu de 

Desenvolvimento Regional, o Fundo Social Europeu Mais, o Fundo de 

Coesão, o Fundo para uma Transição Justa, o Fundo Europeu dos 

Assuntos Marítimos, das Pescas e da Aquicultura, e os programas de 

Cooperação Territorial Europeia e do Mecanismo Interligar Europa, de 

valor inferior a € 100 000 000; 

c) […]; 

d) Projetos financiados pelo Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) e que 

envolvam investimento inicial bruto inferior a € 100 000 000. 

2 - Às reuniões da conferência de serviços externa, previstas no número anterior 

aplica-se, com as especificidades do presente diploma:  

a) O regime do Código do Procedimento Administrativo (CPA) para as 

conferências procedimentais deliberativas;  

b) Os n.ºs 3 e 4 do artigo 26.º-A, o n.º 1 do artigo 26.º-B, os n.ºs 1, 4 e 5 do 

artigo 26.º-C e o artigo 26.º-D, do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na 

sua redação atual. 

3 - O disposto no n.º 1 não se aplica nos seguintes casos: 

a) Projetos que tenham sido qualificados como de Potencial Interesse Nacional 

(PIN) à luz do Decreto-Lei n.º 154/2013, de 5 de novembro, na sua redação 

atual; 

b) Projetos que envolvam investimento inicial bruto igual ou superior a 

€ 25 000 000; 
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c) Projetos financiados por fundos europeus, entendendo-se como tal os 

referidos na alínea b) do n.º 1, que envolvam investimento inicial bruto igual 

ou superior a € 100 000 000; 

d) Projetos financiados pelo PRR e que envolvam investimento inicial bruto 

igual ou superior a € 100 000 000; 

e) Projetos destinados à construção, adaptação ou modificação de 

infraestruturas de transportes, previstas em portaria do membro do Governo 

responsável pela área das infraestruturas.  

Artigo 25.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]: 

a) O presidente da CCDR, I. P., ou o dirigente da CCDR, I. P., com 

competência delegada, que preside; 

b) […]. 

3 - São membros da conferência de serviços externa: 

a) O presidente da CCDR, I. P., o dirigente da CCDR, I. P., com competência 

delegada ou uma personalidade designada nos termos do artigo 26.º-C do 

Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na sua redação atual, que preside, 

aplicando-se a estes últimos a remuneração prevista nos n.ºs 1 e 2 do artigo 

26.º-D do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na sua redação atual; 
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b) Os representantes das entidades com intervenção nos procedimentos em 

causa, incluindo as que tenham competência para a emissão de ato 

permissivo, emissão de pronúncia ou receção de comunicação em 

comunicação prévia e emissão de parecer. 

4 - […]: 

a) […]; 

b) Os representantes de órgãos, serviços ou pessoas coletivas com 

competência para a prática de atos administrativos e para a emissão de 

pronúncia ou receção de comunicações em sede de comunicação prévia.  

5 - […]. 

6 -  […]. 

7 - […]. 

8 - […]. 

9 - Consideram-se feitas à conferência de serviços externa todas as referências legais 

e regulamentares que atribuam competência às entidades representadas na 

conferência para a prática de qualquer ato permissivo, incluindo para a emissão 

de licenças, autorizações, aprovações ou pronúncias e receção de comunicações 

em sede de comunicação prévia com prazo. 

Artigo 28.º 

[…] 

1 - […]. 
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2 - A conferência de serviços interna delibera por consenso, podendo, o presidente 

sujeitar a deliberação a votação, caso em que esta é tomada por maioria relativa. 

3 - […]. 

4 - A aprovação de pareceres escritos não é objeto de deliberação pela conferência 

de serviços externa, sendo o mesmo aprovado pelo órgão competente, mas essa 

aprovação só pode ocorrer após a apresentação e discussão do mesmo em sessão 

da conferência. 

5 - Nos casos previstos no número anterior o parecer escrito é anexado à ata da 

sessão da conferencia de serviços» 

Artigo 5.º  

Alteração ao regime jurídico da urbanização e da edificação 

O artigo 7.º do RJUE, passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 7.º 

[…] 

1 - […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]; 
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h) […]; 

i) As obras de edificação e os trabalhos de remodelação de terrenos 

promovidos por entidades privadas em parques industriais, empresariais ou 

de logística, e similares, localizados em zonas empresariais responsáveis 

(ZER), zonas industriais e de logística e desde que relativamente a projetos 

reconhecidos como Projetos de Interesse Nacional (PIN); 

 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 

8 - […]. 

9 - […].» 

Artigo 6.º  

Alteração ao Sistema da Indústria responsável 

Os artigos 1.º, 12.º, 18.º, 20.º, 24.º, 25.º-B, 33.º, 36.º, 37.º, 39.º e 59.º do Sistema da Indústria 

Responsável, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, na sua redação 

atual, passam a ter a seguinte redação:  
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«Artigo 1.º 

[…] 

1 - […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) Regime jurídico relativo à exploração de atividade agroalimentar que 

utilize matéria-prima de origem animal não transformada, de atividade 

que envolva a manipulação de subprodutos de origem animal, ou de 

atividade de fabrico de alimentos para animais, aplicando-se o regime 

previsto no artigo 19.º-D; 

d) […]; 

e) […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

Artigo 12.º 

[…] 

[…]. 

a) Procedimento de autorização prévia para estabelecimentos industriais 

incluídos no tipo 1; 

b) Procedimento de comunicação prévia com prazo para estabelecimentos 

industriais incluídos no tipo 2;  
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c) […].  

Artigo 18.º 

[…] 

1 - [Revogado]. 

2 - [Revogado]. 

3 - Considera-se compatível com uso industrial a utilização de edifício ou sua fração 

autónoma destinada: 

a) Ao uso de comércio, serviços ou armazenagem, no caso de se tratar de 

estabelecimento industrial a que se refere a parte 2-B do anexo I ao SIR; 

b) Ao uso de habitação, no caso de se tratar de estabelecimento abrangido 

pela parte 2-A do anexo I ao SIR.  

4 - [Revogado]. 

Artigo 20.º 

[…] 

1 - […]: 

a) […]. 

b) […]. 

c) Pedido de título digital de exploração; 

d) […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 
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Artigo 24.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]; 

h) A decisão desfavorável quanto à atribuição do NCV ou número de 

identificação individual, consoante se trate de operador no setor dos 

géneros alimentícios ou subprodutos de origem animal ou do setor dos 

alimentos para animais, respetivamente, quando tal atribuição seja exigível 

nos termos da legislação aplicável, sem prejuízo do disposto no artigo 

19.º-D; 

i) […]; 

j) […]. 

5 - […]. 
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6 - […]. 

7 - […]. 

Artigo 25.º-B 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - As licenças, autorizações, aprovações, registos, pareceres e atos permissivos ou 

não permissivos necessários à exploração do estabelecimento industrial são 

emitidas no prazo de 30 dias a contar do pedido de título de exploração referido 

no artigo 25.º. 

4 - [Revogado]. 

5 - [Revogado]. 

6 - […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 
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f) Falta de decisão ou decisão desfavorável quanto à atribuição do número de 

controlo veterinário ou número de identificação individual, consoante se 

trate de operador no setor dos géneros alimentícios ou subprodutos de 

origem animal ou do setor dos alimentos para animais respetivamente, 

quando tal atribuição seja exigível nos termos da legislação aplicável, sem 

prejuízo do disposto no artigo 19.º-D; 

g) […]. 

7 - […]. 

8 - […]. 

9 - […]. 

10 -[…]. 

Artigo 33.º 

Dispensa de formalidades  

1 - A exploração de estabelecimento industrial de tipo 3 está dispensado de qualquer 

ato permissivo, comunicação prévia, mera comunicação prévia, procedimento ou 

formalidade. 

2 - [Revogado]. 

3 - A exploração de estabelecimento industrial de tipo 3 está sujeita ao regime de 

mera comunicação prévia, quando a atividade a desenvolver no estabelecimento 

se encontrar abrangida por um dos seguintes regimes:  

a) Regime da utilização dos recursos hídricos, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 226-A/2007, de 31 de maio, na sua redação atual; 
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b) Regime da prevenção e controlo das emissões de poluentes para o ar, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 39/2018, de 11 de junho, na sua redação 

atual; 

c) Regime de limitação das emissões de compostos orgânicos voláteis 

resultantes da utilização de solventes orgânicos em determinadas tintas e 

vernizes e em produtos de retoque de veículos, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 181/2006, de 6 de setembro, na sua redação atual; 

d) Regime geral de gestão de resíduos, na sua redação atual, aprovado em 

anexo ao Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro; 

e) Exploração de atividade agroalimentar que utilize matéria-prima de 

origem animal não transformada, de atividade que envolva a manipulação 

de subprodutos de origem animal ou de atividade de fabrico de alimentos 

para animais que careça de atribuição de número de controlo veterinário 

ou número de identificação individual nos termos da legislação aplicável.  

4 - A alínea d) do número anterior apenas abrange a exploração de estabelecimento 

industrial onde se realizem operações de gestão de resíduos. 

5 - A mera comunicação prévia consiste na inserção no «Balcão do Empreendedor» 

dos seguintes elementos: 

a) Os dados necessários à caracterização do estabelecimento e respetiva 

atividade; 

b) O TUA, se aplicável; 

c) O termo de aceitação de responsabilidade do cumprimento das exigências 

legais aplicáveis à atividade industrial nos termos definidos na portaria a 

que se refere o n.º 1 do artigo 21. 
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6 - [Anterior n.º 4]. 

7 - [Anterior n.º 5]. 

Artigo 36.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - A data para a realização da vistoria é comunicada, com a antecedência mínima de 

10 dias, pela entidade coordenadora ao requerente e a todas as entidades 

intervenientes, as quais devem designar os seus representantes e indicar os 

técnicos e ou peritos que as representarão, podendo ainda a entidade 

coordenadora, caso considere conveniente, convocar outros técnicos e peritos. 

4 - A vistoria é agendada pela entidade coordenadora, após articulação com as 

entidades intervenientes. 

5 - Para efeitos de verificação do cumprimento das condições fixadas nos títulos de 

exploração emitidos, a entidade coordenadora pode agendar a realização, no 

máximo, de três vistorias de conformidade à instalação industrial. 

6 - [Anterior n.º 5]. 

7 - [Anterior n.º 6]. 

8 - [Anterior n.º 7]. 

9 - [Anterior n.º 8]. 
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Artigo 37.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […] 

3 - […] 

4 - […] 

5 - É aplicável às vistorias de reexame o regime das vistorias de conformidade 

previsto no artigo anterior, com as devidas adaptações. 

6 - […]. 

7 - […]. 

Artigo 39.º 

[…] 

1 - Fica sujeita a procedimento de autorização prévia a alteração de estabelecimento 

industrial que constitua: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) [Revogada]; 

e) […]. 

2 - […]. 

3 - Fica sujeita a procedimento de comunicação prévia com prazo a alteração de 

estabelecimento industrial que constitua: 
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a) […]; 

b) [Revogada]; 

c) [Revogada]; 

d) [Revogada]; 

e) […]; 

f) [Revogada]. 

4 - Fica sujeita a procedimento de mera comunicação prévia a alteração a 

estabelecimento industrial de qualquer tipo abrangida pelo disposto nos n.ºs 1 e 

3, nos seguintes casos: 

a) Alteração que implique a atribuição do número de controlo veterinário ou 

número de identificação individual, consoante se trate de operador no setor 

dos géneros alimentícios ou subprodutos de origem animal ou do setor dos 

alimentos para animais, respetivamente, de acordo com a legislação aplicável; 

b) As alterações da natureza ou do funcionamento da instalação que possam 

exigir a atualização do TEGEE, nos termos do regime do comércio europeu 

de licenças de emissão de gases com efeitos de estufa (CELE); 

c) Alteração que implique a realização de operação de tratamento de resíduos 

abrangida pelo artigo 86.º do RGGR; 

d) Alteração que implique a modificação do título de emissões para o ar na 

aceção do regime de prevenção e controlo das emissões de poluentes para o 

ar, bem como das áreas do domínio hídrico ocupadas nos termos do disposto 

no regime de utilização de recursos hídricos. 

5 - […]. 
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6 - O procedimento de alteração do estabelecimento industrial de tipo 1 ou de tipo 

2 implica a atualização do título digital correspondente.» 

Artigo 59.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - Na medida em que se trate de atividade industrial prevista no título digital de 

exploração da ZER, os estabelecimentos industriais a instalar em ZER não se 

encontram sujeitos a vistoria prévia para efeitos da emissão do respetivo título de 

exploração previsto no capítulo III. 

4 - […].» 

Artigo 7.º  

Aditamento ao Sistema da Indústria Responsável  

É aditado ao Sistema da Indústria Responsável, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 169/2012, 

de 1 de agosto, na sua redação atual, o artigo 19.º-D, com a seguinte redação: 

«Artigo 19.º-D 

Articulação com os regimes de segurança alimentar  

1 - A exploração em estabelecimento industrial de tipo 1, 2 ou 3 de atividade 

agroalimentar que utilize matéria-prima de origem animal não transformada, de 

atividade que envolva a manipulação de subprodutos de origem animal ou de 

atividade de fabrico de alimentos para animais que careça de aprovação, após 

vistoria ao local, pela Direção-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV), nos 

termos da legislação aplicável, segue o procedimento previsto nos números 

seguintes. 
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2 - Nos estabelecimentos de tipo 1, a decisão da DGAV é emitida no prazo de 30 

dias a contar da apresentação do pedido de emissão do título digital de exploração, 

devendo a vistoria ao local efetuar-se até ao termo do referido prazo. 

3 - Nos estabelecimentos de tipo 2 e 3, a vistoria é agendada oficiosamente pela 

DGAV no prazo de 30 dias a contar da disponibilização no Balcão do 

Empreendedor do título digital que habilite à sua exploração. 

4 - Na ausência de vistoria nos prazos referidos nos números anteriores, o título 

digital de exploração, emitido nos termos do presente diploma, corresponde à 

aprovação condicional do estabelecimento, para os efeitos referidos no n. º 1, até 

à data da realização da mesma.» 

Artigo 8.º  

Alterações sistemáticas ao Sistema da Indústria responsável 

São introduzidas as seguintes alterações sistemáticas ao Sistema da Indústria Responsável, 

aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, na sua redação atual: 

a) A epígrafe do artigo 31.º passa a designar-se «Pronúncia das entidades públicas no 

procedimento de instalação e exploração de estabelecimentos de tipo 2»; 

b) A epígrafe da secção II do capítulo III passa a designar-se «Procedimento de instalação e 

exploração de estabelecimentos de tipo 1» 

c) A epígrafe da secção III do capítulo III passa designar-se «Procedimento de instalação e 

exploração de estabelecimentos de tipo 2». 
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Artigo 9.º  

Alteração ao regulamento de instalação e de funcionamento de recipientes sob pressão 

simples e de equipamentos sob pressão 

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 7.º, 8.º, 11.º, 12.º, 16.º, 17.º, 18.º, 19.º, 20.º, 23.º 28.º, 29.º, 35.º e 36.º 

do regulamento de instalação e de funcionamento de recipientes sob pressão simples e de 

equipamentos sob pressão, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 131/2019, de 30 de agosto, na 

sua redação atual, passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 1.º 

[…] 

A instalação e o funcionamento de Recipientes Sob Pressão Simples (RSPS ou 

Recipientes) e de Equipamentos Sob Pressão (ESP ou Equipamentos), ficam sujeitos 

ao presente Regulamento. 

Artigo 2.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […].  

3 - Na classificação de ESP compostos por vários compartimentos, considera-se a 

maior PS a soma dos volumes dos compartimentos e os fluidos, devendo os ESP 

ser classificados na mais elevada das classes de risco em que cada um dos 

compartimentos se inclua. 

4 - Se um dos compartimentos de ESP contiver vários fluidos, a classificação efetua-

se em função do fluido com a classe de risco mais elevada. 
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5 - Nos casos em que resultem dúvidas fundadas na classe de risco mais elevada pode 

o OI, considerar cada compartimento como ESP. 

Artigo 3.º 

[…] 

[…]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]; 

h) […]; 

i) […]; 

j) […]; 

k) […]; 

l) […]; 

m) […]; 

n) […]; 

o) […]; 

p) […]; 



  

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

  

 

 

Decreto   n.º   

 

29 
 

q) «Pressão máxima admissível (PS)» pressão máxima, em bar, em relação à 

pressão atmosférica, indicada na declaração de conformidade do 

equipamento ou no certificado de aprovação de construção; 

r) […]; 

s) […]; 

t) […]; 

u) […]; 

v) «Temperatura mínima/máxima admissível (TSmin, TSmax)» as 

temperaturas mínima e máxima de serviço, em graus Celsius (ºC), indicadas 

pelo fabricante na declaração de conformidade ou contida no certificado 

de aprovação de construção;  

w) «Utilizador» entidade legal ou pessoa que, não sendo o proprietário, utiliza, 

mediante autorização escrita daquele, o Recipiente ou Equipamento, 

assumindo as responsabilidades legais associadas ao mesmo; 

x) […]; 

y) «Volume (V)» volume total, em litros, de todos os compartimentos de ESP, 

indicado pelo fabricante na declaração de conformidade ou contida no 

certificado de aprovação de construção. 

Artigo 4.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 
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3 - Para efeitos de reavaliação da conformidade, é necessária a realização de uma 

inspeção nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º, a efetuar por um OI, 

tendo em conta as características de desempenho do Recipiente ou Equipamento 

definidas aquando do seu fabrico, o seu histórico e o nível de segurança definido 

no Decreto-Lei n.º 37/2017, de 29 de março, na sua redação atual, ou no Decreto-

Lei n.º 111-D/2017, de 31 de agosto, na sua redação atual, respetivamente, bem 

como os documentos referidos no anexo I ao presente regulamento. 

4 - [Revogado]. 

5 - [Revogado]. 

6 - [Revogado]. 

7 - [Revogado]. 

Artigo 5.º 

[…] 

1 - Para efeitos de funcionamento é necessária a realização de inspeções nos termos 

do artigo 20.º, a efetuar por um OI, por solicitação do proprietário ou utilizador 

do Recipiente ou Equipamento. 

2 - [Revogado]. 

3 - Em caso de venda ou de cedência do Recipiente ou Equipamento, o proprietário 

deve entregar toda a documentação do equipamento ao novo proprietário. 

4 - [Revogado]. 

5 - [Revogado]. 

6 - [Revogado]. 
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7 - […]. 

8 - [Revogado]. 

Artigo 7.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - Os manómetros devem respeitar a norma EN 837-1 ou a norma EN 837-3, 

conforme aplicável, sendo a classe de exatidão de referência de 1,6, devendo ter 

um alcance contemplado no intervalo de 1,1 a 2 vezes a PS e, sempre que o 

equipamento o permita, a PS deve estar marcada com um traço vermelho no 

mostrador. 

6 - […]. 

7 - Quando as condições particulares o justifiquem, pode o OI dispensar alguns dos 

acessórios de segurança e controlo ou autorizar a sua substituição por outros. 

Artigo 8.º 

[…] 

1 - A placa de identificação sob a forma de código de barras bidimensional é 

impressa de forma permanente no recipiente ou equipamento.  

2 -  Para ESP e RSPS sem número de identificação atribuído, o número a introduzir 

no código de barras bidimensional é o gerado pelo Portal ePortugal. 
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3 - […]. 

Artigo 11.º 

Instalação 

1 - [Revogado]. 

2 - A instalação de ESP carece de projeto elaborado por um engenheiro ou 

engenheiro técnico, legalmente habilitado para a elaboração e subscrição de 

projetos, devendo ser realizada a verificação da sua conformidade por um OI, 

com resultado favorável, nos termos da alínea i) do n.º 1 do artigo 20.º, tendo por 

base os documentos referidos no anexo V ao presente regulamento. 

3 - [Revogado]. 

4 - Sempre que se verifique uma mudança de local de instalação de ESP, ou alteração 

de localização dentro da mesma instalação, deve ser realizada uma nova 

verificação da sua conformidade por um OI, nos termos do número anterior. 

5 - Ficam sujeitos ou dispensados de aprovação de instalação, por OI os ESP 

descritos no anexo VI ao presente Regulamento. 

6- A instalação de um RSPS deve obedecer às condições definidas na ITC para 

recipientes para ar, oxigénio ou gases inertes comprimidos (RAC). 

Artigo 12.º 

Funcionamento 

1 - [Revogado]. 
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2 - Para o funcionamento dos ESP e RSPS deve ser realizada uma inspeção por um 

OI destinada a verificar a aptidão do recipiente ou equipamento e as condições 

da instalação, com resultado favorável, nos termos das alíneas b) e d) do n.º 1 do 

artigo 20.º, tendo por base os documentos referidos no anexo VII ao presente 

regulamento 

3 - [Revogado]. 

4 - Sempre que se verifique uma mudança de local de instalação de ESP, ou alteração 

de localização dentro da mesma instalação, deve ser realizada uma nova inspeção 

por um OI, nos termos do número anterior.  

5 - As inspeções realizadas nos termos do n.º 1 são válidas pelos prazos estabelecidos 

no anexo IX ao presente Regulamento, atento o disposto no n.º 7 do artigo 5.º, 

após o qual deve ser realizada nova inspeção. 

Artigo 16.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - [Revogado]. 

5 - Após a aprovação do projeto pelo OI, as reparações e as alterações a efetuar estão 

igualmente sujeitas a aprovação do OI, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 

20.º, que acompanha e verifica as atividades e o cumprimento do respetivo 

projeto, executa e avalia os ensaios não destrutivos (END) realizados e efetua um 

ensaio de pressão, uma vez terminada a reparação ou alteração. 
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6 - Face à análise efetuada aos elementos referidos no número anterior, o OI emite 

o relatório conclusivo, e devidamente fundamentado, sobre a conformidade da 

reparação ou alteração, nos termos do n.º 3 do anexo X ao presente Regulamento. 

7 - As alterações que tenham implicações nas características e desempenho do 

Recipiente ou Equipamento, como sejam, o aumento da pressão máxima 

admissível, da superfície de aquecimento, a alteração do volume ou a utilização 

de um fluido de risco superior, requerem a reavaliação da conformidade, nos 

termos do artigo 4.º. 

8 - A alteração do estado físico da fonte energética de um ESP deve ser alvo de 

procedimento de reparação e alteração, nos termos do presente artigo 

Artigo 17.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - As pequenas reparações estão sujeitas a aprovação por OI, nos termos da alínea 

g) do n.º 1 do artigo 20.º, o qual acompanha e verifica as atividades, executa END, 

quando aplicável, e emite o respetivo relatório conclusivo sobre a conformidade 

da reparação, nos termos do anexo XI ao presente Regulamento. 

4 - […]. 
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Artigo 18.º 

[…] 

1 - Para efeitos de manutenção, reparação ou reforço de consumo emergente, o 

proprietário ou utilizador pode proceder à instalação e ao funcionamento de um 

ESP em condições provisórias, pelo prazo máximo de 60 dias, mediante inspeção 

extraordinária a efetuar por um OI, nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 20.º, 

com resultado favorável. 

2 - [Revogado]. 

Artigo 19.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - [Revogado]. 

8 - [Revogado]. 

9 - [Revogado]. 

10 - [Revogado]. 
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11 - As equipas avaliadoras do IPAC, I. P., são acompanhadas por um agente do IPQ, 

I. P., sempre que realizarem uma avaliação no procedimento de acreditação de 

um OI. 

12 - A revogação ou suspensão de autorização de um OI, nos termos do n.º 1, é 

publicitada pelo IPQ, I. P., no seu sítio na Internet. 

Artigo 20.º 

[…] 

1 - [Anterior proémio do corpo do artigo]: 

a) [Anterior alínea a) do corpo do artigo]; 

b) Inspeção inicial, destinada a verificar a aptidão do Recipiente ou 

Equipamento e as condições da instalação, nos termos e para os efeitos do 

artigo 12.º; 

c) [Anterior alínea c) do corpo do artigo], 

d) Inspeção periódica, destinada a verificar a aptidão do Recipiente ou 

Equipamento, bem como se as condições da instalação se mantêm, sendo 

realizada de acordo com a periodicidade definida no anexo IX ao presente 

Regulamento; 

e) [Anterior alínea e) do corpo do artigo], 

f) [Anterior alínea f) do corpo do artigo]; 

g) [Anterior alínea g) do corpo do artigo], 

h) [Anterior alínea h) do corpo do artigo]; 

i) [Anterior alínea i) do corpo do artigo]. 
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2 - Caso sejam detetadas não conformidades no decurso das inspeções, os respetivos 

relatórios devem indicá-las, bem como as medidas adotadas para a sua resolução 

3 - Todos os relatórios das inspeções referidas no n.º 1, com resultado favorável, são 

remetidas ao IPQ, I. P, pelo OI, por via eletrónica, no prazo de 30 dias a contar 

da realização da inspeção.  

4 - O OI deve manter em arquivo os relatórios de inspeção emitidos e respetivos 

anexos, no mínimo, pelo prazo estabelecido para a realização das inspeções 

periódicas. 

Artigo 23.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - O ensaio referido no número anterior deve ser efetuado a uma pressão 

compreendida entre a pressão de funcionamento e a PS, não ultrapassando o 

valor da PS, podendo ser usado o fluido contido no Recipiente ou Equipamento. 

Artigo 28.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - Sempre que solicitado pelo IPQ, I. P., ou pela entidade fiscalizadora, o 

proprietário ou utilizador deve disponibilizar a documentação referente ao 

Recipiente ou Equipamento, facilitando o acesso à respetiva instalação. 
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Artigo 29.º 

[…] 

1 - […]. 

a) Funcionamento do Recipiente ou Equipamento usado sem realização da 

reavaliação da conformidade em violação do disposto no artigo 4.º; 

b) […]: 

c) […]; 

d) Funcionamento do Recipiente ou Equipamento sem inspeção válida 

realizada por um OI, em violação do disposto no n.º 2 do artigo 12.º;  

e) [Revogada]; 

f) [Revogada]; 

g) […]; 

h) […]; 

i) […]; 

j) […]; 

k) […]. 

2 - […]: 

a) […]; 

b) [Revogada]. 

3 - […]. 

4 - […]. 
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5 - […]. 

Artigo 35.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - O IPQ, I. P., no âmbito das suas competências, poderá, por iniciativa própria ou 

mediante solicitação de outra entidade pública, efetuar vistorias para verificação 

da conformidade do Recipiente ou Equipamento, e das condições da instalação. 

Artigo 36.º 

[…] 

A tramitação dos procedimentos previstos no presente Regulamento é efetuada de 

forma desmaterializada, através do Portal ePortugal, que, de forma integrada, 

permite: 

a) O envio de todos os relatórios das inspeções a que se refere o artigo 20.º; 

b) [Revogada]; 

c) [Revogada]; 

d) […]; 

e) [Revogada]; 

f) [Revogada].» 
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Artigo 10.º  

Alterações aos anexos do regulamento de instalação e funcionamento de recipiente sob 

pressão simples e de equipamentos sob pressão  

Os anexos I, V, VI, VII, IX, X, XI, XIII do regulamento de instalação e funcionamento de 

recipiente sob pressão simples e de equipamentos sob pressão, aprovado em anexo ao Decreto-

Lei n.º 131/2019, de 30 de agosto, na sua redação atual, são alterados com a redação constante, 

respetivamente, dos anexos I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII ao presente decreto-lei e do qual fazem 

parte integrante. 

Artigo 11.º  

Alterações sistemáticas ao regulamento de instalação e funcionamento de recipiente sob 

pressão simples e de equipamentos sob pressão  

São introduzidas as seguintes alterações sistemáticas ao regulamento de instalação e 

funcionamento de recipiente sob pressão simples e de equipamentos sob pressão, aprovado em 

anexo ao Decreto-Lei n.º 131/2019, de 30 de agosto, na sua redação atual  

a) A epígrafe do capítulo III passa a designar-se «Regras aplicáveis aos ESP»; 

b) A epígrafe da secção III do capítulo III passa a designar-se «Instalação e funcionamento»; 

c) A epígrafe da secção IV do capítulo III passa a designar-se «Inspeções complementares». 

Artigo 12.º  

Conclusão da conferência procedimental em matéria de infraestruturas 

1 - A conferência procedimental prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 26.º-A do Decreto-Lei n.º 

135/99, de 22 de abril, na redação dada pelo presente decreto-lei, é obrigatoriamente 

concluída no prazo de 48 meses a contar da sua constituição. 
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2 - Aos projetos abrangidos pela conferência procedimental prevista no número anterior é 

atribuído estatuto prioritário. 

Artigo 13.º  

Consulta de normas técnicas 

O Instituto Português da Qualidade, I. P. (IPQ, I. P.), disponibiliza, para consulta, em lojas de 

empresa, espaços dos municípios, bibliotecas e em outros locais protocolados o acesso às normas 

técnicas, nacionais, europeias e internacionais.  

Artigo 14.º  

Execução administrativa 

1 -  As medidas administrativas necessárias à execução do presente diploma abrangem, 

nomeadamente: 

a) O acompanhamento ao funcionamento e monitorização do funcionamento das 

conferências procedimentais deliberativas previstas no presente decreto-lei, 

assegurando a efetiva realização das mesmas; 

b) A realização dos desenvolvimentos informáticos necessários à adaptação do 

Portal de Serviços do IPQ, I.P.; 

c) A realização de cursos de formação para presidentes de conferências 

procedimentais desenvolvidos pelo Instituto Nacional de Administração, I.P. 
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CAPÍTULO III 

Alterações legislativas a regimes jurídicos em matéria de energia 

Artigo 15.º  

Alterações ao Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro 

Os artigos 3.º, 5.º, 11.º, 13.º, 14.º, 15.º, 18.º, 23.º, 27.º, 29.º, 31.º, 32.º, 33.º, 35.º, 36.º, 37.º, 40.º, 

43.º, 47.º, 49.º, 53.º, 55.º, 57.º, 58.º, 62.º, 63.º, 64.º, 65.º, 71.º, 72.º, 74.º, 79.º, 81.º, 82.º, 83.º, 88.º, 

95.º, 98.º, 221.º, 272.º, 277.º, 279.º, e 280.º do Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, na sua 

redação atual, que estabelece a organização e o funcionamento do Sistema Elétrico Nacional, 

transpondo a Diretiva (UE) 2019/944 e a Diretiva (UE) 2018/2001, passam a ter a seguinte 

redação: 

«Artigo 3.º 

[…] 

[…]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]; 

h) […]; 

i) […]; 
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j) […]; 

k) […]; 

l) […]; 

m) […]; 

n) […]; 

o) […]; 

p) […]; 

q) […]; 

r) […]; 

s) […]; 

t) […]; 

u) […]; 

v) […]; 

w) […]; 

x) […]; 

y) […]; 

z) […]; 

aa) […]; 

bb) […]; 

cc) […]; 

dd) […]; 
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ee) «Entidade inspetora» a entidade reconhecida, nos termos da lei, para exercer a 

atividade de inspeção do cumprimento dos regulamentos de segurança, das regras 

técnicas e das normas relativas à qualidade dos materiais e equipamentos utilizados 

nas instalações elétricas de serviço particular, que é responsável pelas inspeções 

periódicas e as inspeções em sequência de alterações ao título de controlo prévio nos 

termos do presente decreto-lei; 

ff) […]; 

gg) […]; 

hh) […]; 

ii) […]; 

jj) […]; 

kk) […]; 

ll) […]; 

mm) […]; 

nn) «Hibridização» a adição a centro eletroprodutor ou UPAC, previamente em 

exploração, de novas unidades de produção que utilizem diversa fonte primária de 

energia renovável; 

oo) […]; 

pp) […]; 

qq) […]; 

rr) […]; 

ss) […]; 
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tt) […]; 

uu) […]; 

vv) […]; 

ww) […]; 

xx) […], 

yy) […]; 

zz) […]; 

aaa) […]; 

bbb) […]; 

ccc) […]; 

ddd) […]; 

eee) […]; 

fff) […]; 

ggg) […]; 

hhh) […]; 

iii) […]; 

jjj) […]; 

kkk) […]; 

lll) «Reequipamento» a substituição total ou parcial dos equipamentos geradores do 

centro eletroprodutor de fonte primária renovável ou UPAC, sem alteração do 

polígono de implantação do centro eletroprodutor, ou, no caso de centros 

eletroprodutores ou UPAC de fonte eólica, sem aumento do número de torres; 
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mmm) […]; 

nnn) […]; 

ooo) […]; 

ppp) […]; 

qqq) […]; 

rrr) […]; 

sss) «Sobre-equipamento» a alteração do centro eletroprodutor de fonte primária 

renovável ou UPAC, através da instalação de mais equipamentos geradores ou de 

inversores que utilizam a mesma fonte primária de energia renovável; 

ttt) […]; 

uuu) […]; 

vvv) […]. 

Artigo 5.º 

[…] 

1- […]. 

2- […]. 

3- Podem ser delimitadas áreas com o objetivo de acelerar a implantação de energias 

renováveis, denominadas Zonas de Aceleração de Implantação de Energias Renováveis. 

4- A delimitação de áreas prevista no número anterior tem a natureza de programa setorial, nos 

termos do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua redação atual. 
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Artigo 11.º 

[…] 

1- O exercício das atividades de produção e armazenamento de eletricidade está sujeito à 

obtenção de licença de produção e comunicação para entrada em exploração, ou a registo 

prévio e ao regime para entrada em exploração previsto no n.º 2 do artigo 55.º, ou a 

comunicação prévia, nos termos previstos no presente decreto-lei. 

2- Está sujeita a licença de produção e a comunicação para entrada em exploração: 

a) […]; 

b) A produção de eletricidade a partir de fontes de energia renováveis para injeção total 

na RESP ou para autoconsumo com potência instalada superior a 5 MW; 

c) O armazenamento autónomo de eletricidade com potência instalada superior a 5 MW; 

d) […]; 

e) […]. 

3- Está sujeita a registo prévio e ao regime para entrada em exploração previsto no n.º 2 do 

artigo 55.º: 

a) A produção de eletricidade a partir de fontes de energia renováveis para injeção total 

na RESP, com potência instalada igual ou inferior a 5 MW; 

b) A produção de eletricidade para autoconsumo com potência instalada superior a 100 

kW e igual ou inferior a 5 MW; 

c) O armazenamento autónomo de eletricidade com potência instalada igual ou inferior 

a 5 MW; 
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d) Projetos de investigação e desenvolvimento, demonstração e teste, em ambiente real, 

de tecnologias, produtos, serviços, processos e modelos inovadores, no âmbito das 

atividades de produção, armazenamento e autoconsumo com potência instalada 

superior a 100 kW. 

4- […]: 

a) A produção de eletricidade para autoconsumo com potência instalada superior a 6,9 

kW e igual ou inferior a 100 kW; 

b) Projetos de investigação e desenvolvimento, demonstração e teste, em ambiente real, 

de tecnologias, produtos, serviços, processos e modelos inovadores, no âmbito das 

atividades de produção, armazenamento e autoconsumo com potência instalada 

superior a 6,9 kW e igual ou inferior a 100 kW; 

c) […]. 

5- […]: 

a) O exercício da atividade de produção de eletricidade para autoconsumo com potência 

instalada igual ou inferior a 6,9 kW, desde que proceda à inscrição da UPAC na 

plataforma prevista no artigo 15.º, indicando o código do ponto de entrega da IU, a 

fonte primária, a potência instalada da UPAC e a capacidade do sistema de 

armazenamento, se existente; 

b) Os projetos referidos na alínea b) do número anterior com potência instalada igual ou 

inferior a 6,9 kW, desde que não esteja prevista a injeção de excedentes na RESP. 

6- […]: 

a) […]; 
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b) Comprovativo da apresentação da comunicação para entrada em exploração, que 

habilita a entrada em exploração industrial de um centro eletroprodutor, UPAC ou 

instalação de armazenamento, de partes dos mesmos ou dos grupos geradores que o 

compõem; 

c) […] 

d) Comprovativo da submissão do relatório de inspeção prevista no n.º 4 do artigo 57.º; 

e) […]. 

7- […]. 

8- […]. 

9- […]. 

10- Nos casos do número anterior, o título de reserva de capacidade de injeção na RESP já 

atribuído mantém-se, contando-se os prazos estabelecidos para a obtenção da nova licença 

de produção e para a apresentação da comunicação para entrada em exploração, da data de 

apresentação do pedido de nova licença de produção. 

 

Artigo 13.º 

[…] 

1- […]. 

2- […]. 

3- […]. 

4- […]. 

5- […]. 
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6- […] 

7- […]. 

8- […]. 

9- […]. 

10- […]. 

11- […]: 

a) Não obtenção da licença de produção ou não apresentação da comunicação para 

entrada em exploração nos prazos estabelecidos no presente decreto-lei, por razões 

imputáveis ao requerente, como tal reconhecidas pela DGEG; 

b) […]. 

12- O procedimento de registo prévio aplicável a centros eletroprodutores, instalações de 

armazenamento ou UPAC não exige a prestação de caução. 

13- […]. 

14- […]. 

15- […]. 

16- O pedido de atribuição de licença de produção nos casos em que não é exigida a obtenção 

de título de reserva de capacidade na RESP, depende da prévia prestação de caução em 

montante correspondente ao valor que resulte da aplicação conjugada dos n.os 3 e 15. 

17- [Anterior n.º 16]. 

18- [Anterior n.º 17]. 
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19- As cauções prestadas à entidade licenciadora nos termos dos números anteriores são 

integralmente liberadas com a entrada em exploração do centro eletroprodutor, instalação 

de armazenamento ou UPAC. 

Artigo 14.º 

Prazos para pedido e para emissão da licença de produção e entrada em exploração 

1- […]. 

2- […]. 

3- O prazo para a apresentação da comunicação para entrada em exploração do centro 

eletroprodutor, da UPAC ou da instalação de armazenamento conta-se da data da atribuição 

da licença de produção, não podendo exceder um ano, salvo nos seguintes casos: 

a) Atribuição de título de reserva de capacidade de injeção na RESP na modalidade de 

acordo entre o interessado e o operador da RESP, caso em que a apresentação da 

comunicação para entrada em exploração pode ocorrer no prazo máximo de 90 dias 

após a data da entrada em funcionamento das respetivas infraestruturas da RESP a 

construir ou reforçar, nos termos estabelecidos no acordo e comunicados pelo 

operador da rede à DGEG; 

b) Operacionalização das condições de ligação de centro eletroprodutor, UPAC ou 

instalação de armazenamento por parte do operador da RESP em prazo superior ao 

definido para a apresentação da comunicação para entrada em exploração, caso em 

que esta pode ser submetida no prazo máximo de 90 dias após a disponibilização 

daquela infraestrutura. 

4- […]. 

5- […]. 

6- […]. 
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7- […]. 

8- O título de reserva de capacidade de injeção na RESP caduca se a licença de produção não 

for pedida no prazo estabelecido no n.º 1 ou se a emissão da licença de produção e a 

apresentação da comunicação para entrada em exploração do centro eletroprodutor, da 

UPAC ou da instalação de armazenamento não ocorrer nos prazos estabelecidos, sem 

prejuízo das prorrogações que tenham sido concedidas. 

 

Artigo 15.º 

[…] 

1- Com exceção dos processos de contraordenação, a tramitação dos procedimentos para 

atribuição da licença de produção, para apresentação da comunicação para entrada em 

exploração, para registo prévio, para submissão do relatório de inspeção prevista no n.º 4 do 

artigo 57.º e para comunicação prévia é realizada informaticamente através de plataforma 

eletrónica, nos termos a regulamentar por portaria dos membros do Governo responsáveis 

pelas áreas da modernização administrativa e da energia, sem prejuízo do disposto no n.º 6. 

2- […]. 

3- […]. 

4- […]. 

5- […]. 

6- […]. 

7- […]. 

8- […]. 

9- […]. 
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10- […]. 

11- […]. 

 

Artigo 18.º 

[…] 

1- […]. 

2- […]. 

3- […]: 

a) Às UPAC que cumpram os critérios de proximidade estabelecidos no n.º 2 do artigo 

83.º; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]. 

4- […]. 

5- O título de reserva de capacidade de injeção na RESP confere ao seu titular o direito à 

utilização do ponto de injeção na RESP com a capacidade que lhe for atribuída, de forma 

firme ou com restrições, enquanto vigorar a licença de produção que lhe corresponde. 

6- […]: 

a) […]: 

b) Não obtenção da licença de produção ou a não apresentação da comunicação prévia 

entrada em exploração nos prazos estabelecidos no presente decreto-lei; 

c) […]; 
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d) […]; 

e) Extinção da licença de produção por qualquer das formas previstas no presente 

decreto-lei. 

7- […]. 

8- [Revogado]. 

9- [Revogado]. 

10- [Revogado]. 

11- [Revogado]. 

12- [Revogado]. 

13- […]. 

14- […]. 

Artigo 23.º 

[…] 

1- […]. 

2- […]. 

3- […]. 

4- […]. 

5- Sem prejuízo do disposto no n.º 1, os membros do Governo responsáveis pelas áreas do 

mar e da energia podem determinar, através de despacho, a não unificação dos 

procedimentos concorrenciais para a atribuição dos títulos de reserva de capacidade de 

injeção na RESP e dos títulos de utilização do espaço marítimo nacional. 
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Artigo 27.º 

[…] 

1- […]. 

2- […]. 

3- […]. 

4- Ao requerente que detenha uma quota de produção de eletricidade no âmbito do MIBEL 

superior à estabelecida nos termos do presente decreto-lei só pode ser atribuída licença de 

produção desde que, até à data da apresentação da comunicação para entrada em exploração, 

encerre ou aliene explorações ou instalações de produção de eletricidade de capacidade 

suficiente para não exceder a referida quota. 

 

Artigo 29.º 

[…] 

1- […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) Código de ponto de entrega (CPE) da instalação utilizadora associada em caso de 

UPAC ou, no caso de inexistir ainda CPE, menção expressa de que a entrada em 

exploração da UPAC fica dependente da sua atribuição; 

e) […]; 

f) […]; 
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g) […]; 

h) […]. 

2- […]. 

3- […]. 

4- […]. 

Artigo 31.º 

[…] 

1- […]. 

2- […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) Apresentar a comunicação para entrada em exploração dentro do prazo estabelecido 

na licença de produção; 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]; 

h) […]; 

i) […]; 

j) […]; 

k) […]; 
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l) […]; 

m) […]; 

n) […]; 

o) […]; 

p) Manter na instalação, devidamente organizado e atualizado, um arquivo contendo 

todos os documentos e registos relevantes respeitantes ao processo de licenciamento 

da produção, nomeadamente todas as licenças, comunicações, autorizações e 

pareceres emitidos nesse âmbito, o projeto aprovado e os demais elementos 

pertinentes, em condições de poderem ser disponibilizados para acesso e consulta da 

informação por parte das entidades fiscalizadoras e demais entidades intervenientes 

no processo de licenciamento. 

 

Artigo 32.º 

Realização de testes e ensaios e exploração em regime experimental 

1- A realização de testes e ensaios prévios à apresentação da comunicação para entrada em 

exploração do centro eletroprodutor, da UPAC ou da instalação de armazenamento ou da 

submissão do relatório de inspeção prevista no n.º 4 do artigo 57.º, depende de apresentação 

de comunicação para o efeito pelo titular da licença de produção ou do registo prévio, 

podendo incidir sobre unidades suscetíveis de funcionamento autónomo no caso de 

construção faseada, ou sobre a totalidade das instalações. 

2- A comunicação para realização de testes e ensaios prevista no número anterior é 

acompanhada: 

a) […]; 

b) […]; 
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c) […]; 

d) […]. 

3- [Revogado]. 

4- [Revogado]. 

5- O período para realização de testes e ensaios não pode exceder três meses. 

6- A comunicação para exploração experimental anterior à apresentação da comunicação para 

entrada em exploração do centro eletroprodutor ou da instalação de armazenamento pode 

ser apresentada pelos adjudicatários de procedimentos concorrenciais para unidades 

suscetíveis de funcionamento autónomo ou para a totalidade das instalações, com o limite 

máximo de 12 meses, incluindo-se no limite máximo estabelecido o período de testes que 

tenha sido concedido. 

7- Nos casos referidos no número anterior e após o decurso do período de exploração 

experimental, a continuação do funcionamento de unidades suscetíveis de funcionamento 

autónomo ou da totalidade das instalações depende de apresentação de comunicação para a 

entrada em exploração, nos termos do artigo seguinte. 

8- A comunicação para exploração experimental é instruída com o comprovativo da realização 

de testes e ensaios e respetivos resultados, referente ao objeto do pedido.  

9- A comunicação para exploração experimental não prejudica a aplicação dos prazos 

estabelecidos para a apresentação da comunicação para entrada em exploração referente à 

totalidade das instalações nos termos determinados nos procedimentos concorrenciais. 

10- Com a entrada em exploração da totalidade do centro eletroprodutor ou da instalação de 

armazenamento ou para unidades suscetíveis de funcionamento autónomo, é aplicável, 

respetivamente, a remuneração específica que lhe corresponda. 

11- […]. 
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Artigo 33.º 

Comunicação para entrada em exploração 

1- A entrada em exploração industrial do centro eletroprodutor, ou de cada uma das unidades 

geradoras suscetíveis de funcionamento autónomo que compõem o centro eletroprodutor, 

da UPAC ou da instalação de armazenamento está sujeita a apresentação de comunicação 

para entrada em exploração, efetuada através de plataforma eletrónica prevista no artigo 15.º. 

2- A comunicação para a entrada em exploração destina-se a demonstrar e declarar a 

conformidade da instalação do centro eletroprodutor, da UPAC ou da instalação de 

armazenamento com os termos da licença de produção, bem como com as normas legais e 

regulamentares aplicáveis. 

3- A comunicação para a entrada em exploração é dirigida à DGEG e instruída com os 

seguintes elementos: 

a) […]; 

b) Parecer do operador da rede competente com indicação de que estão reunidas as 

condições de ligação e injeção de energia na rede, designadamente as previstas no 

Regulamento (UE) 2016/631 da Comissão, de 14 de abril de 2016, e da Portaria n.º 

73/2020, de 16 de março, quando aplicável; 

c) Parecer favorável do gestor global do SEN, se não tiver sido consultado nos termos 

previstos no artigo 26.º; 

d) […]; 

e) [Revogada]; 

f) Protocolo previsto no artigo 49.º, devidamente assinado, se aplicável. 
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4- A comunicação referida no n.º 1 não pode dar origem a recusa ou indeferimento, exceto se 

os documentos obrigatórios previstos no número anterior não tiverem sido remetidos, 

devendo, nesse caso, o requerente ser convidado a enviar os documentos em falta. 

5- [Revogado]. 

6- [Revogado]. 

7- [Revogado]. 

8- A comunicação pode ter por objeto a entrada em funcionamento faseada da instalação. 

 

Artigo 35.º 

[…] 

1- As alterações à licença de produção de centro eletroprodutor, UPAC ou instalação de 

armazenamento que não constituam uma alteração substancial dependem de prévia 

autorização da entidade licenciadora e são averbadas à licença de produção inicial. 

2- […]. 

3- […]. 

4- […]. 

5- [Revogado]. 

6- […]. 

7- […]. 
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Artigo 36.º 

[…] 

1- A licença de produção é transmissível a qualquer momento, desde que verificados os 

requisitos previstos nos números seguintes, considerando-se que há transmissão da licença 

quando ocorra a alteração da sua titularidade ou a alteração de controlo direto ou indireto 

sobre o titular da licença de produção. 

2- A transmissão da licença de produção está sujeita a comunicação prévia com prazo, 

apresentada à DGEG pelo transmitente e pelo transmissário com uma antecedência mínima 

de 30 dias face à data prevista para a celebração do negócio jurídico que concretiza a 

transmissão da licença de produção. 

3- A comunicação prévia prevista no presente artigo deve incluir os seguintes elementos: 

a) Identificação do transmissário ou da entidade que passa a deter o controlo direto ou 

indireto sobre o titular da licença de produção; 

b) Declaração do transmitente e do transmissário ou da entidade que passa a deter o 

controlo direto ou indireto sobre o titular da licença de produção de que se mantêm 

inalterados os requisitos legais da atribuição da licença de produção; 

c) Elementos previstos no anexo I que, em virtude da transmissão da licença de 

produção, devam ser atualizados; 

d) Declaração do transmissário ou da entidade que passa a deter o controlo direto ou 

indireto sobre o titular da licença de produção que confirme a idoneidade técnica e 

financeira dessa entidade;  

e) Quando esteja em causa a alteração de titularidade da licença de produção, uma 

declaração subscrita pelo transmissário de aceitação da transmissão e de todas as 

condições da licença; e 
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f) No caso de transmissão de licença de produção antes da apresentação da comunicação 

para entrada em exploração, comprovativo do reforço da caução em metade do valor 

estabelecido no artigo 13.º, nos termos do n.º 6. 

4- Sem prejuízo do disposto no Código do Procedimento Administrativo quanto à solicitação 

de elementos adicionais, considera-se que a transmissão é aceite se, decorrido o prazo de 30 

dias desde a data da comunicação prévia prevista no n.º 2, a DGEG não se opuser à 

transmissão da licença de produção, devendo a intenção de rejeição da comunicação prévia 

ser notificada ao interessado para audiência prévia. 

5- A alteração da titularidade da licença de produção determina o averbamento do novo titular 

à licença de produção inicial. 

6- O pedido de transmissão da licença de produção antes da apresentação da comunicação para 

entrada em exploração depende de reforço da caução, aplicando-se o disposto nos n.os 5 e 

6 do artigo 18.º-A com as devidas adaptações. 

7- [Anterior n.º 6]. 

8- A alteração de titularidade da licença de produção é divulgada no sítio na Internet da entidade 

licenciadora e comunicada ao operador da rede competente, ao gestor global do SEN e às 

demais entidades que tenham tido intervenção no procedimento de licenciamento. 

9- Aplica-se à transmissão da licença de produção o disposto no n.º 7 do artigo 18.º-A.  

Artigo 37.º 

[…] 

1- […]. 

2- A cessação de efeitos da licença de produção implica a caducidade do título de reserva de 

capacidade de injeção na RESP que lhe corresponde. 

3- […]. 
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4- […]. 

 

Artigo 40.º 

[…] 

1- […]. 

2- A remoção das infraestruturas de ligação das instalações à RESP é suportada pelo último 

titular da licença de produção do centro eletroprodutor, UPAC ou instalação de 

armazenamento e carece de prévio parecer do operador da RESP que ateste a desnecessidade 

das mesmas. 

3- As infraestruturas da RESP que se tornarem desnecessárias às respetivas concessões, em 

virtude do encerramento da exploração do centro eletroprodutor, UPAC ou instalação de 

armazenamento, são desmanteladas com regularização do local de implantação, pelo 

respetivo operador da RESP e após autorização do concedente, ficando os custos e encargos 

incorridos pelo operador da RESP a cargo do último titular da licença de produção do centro 

eletroprodutor, UPAC ou instalação de armazenamento. 

4- […]. 

5- […]. 

6- […]. 

7- […]. 

8- […]. 
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Artigo 43.º 

[…] 

1- […]. 

2- Ao procedimento de apreciação prévia estabelecido no artigo 3.º do regime jurídico de AIA 

é aplicável o disposto no artigo anterior. 

3- [Revogado]. 

 

Artigo 47.º 

[…] 

1- […]. 

2- A pronúncia referida no número anterior é dispensada se o pedido de alteração da licença 

de produção a partir de fonte primária solar ou eólica: 

a) Não implicar, objetivamente, qualquer alteração à decisão de AIA e respetivos 

fundamentos; e 

b) Não implicar alteração à implantação do centro eletroprodutor, UPAC ou instalação 

de armazenamento ou implicar uma diminuição da área de implantação do centro 

eletroprodutor, UPAC ou instalação de armazenamento. 

 

Artigo 49.º 

[…] 

1- […]. 

2- […]. 
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3- […]. 

4- […]. 

5- As cedências referidas nos números anteriores são objeto de protocolo a celebrar entre o 

titular de centro eletroprodutor ou de instalação de armazenamento e o município ou 

municípios onde se localiza o centro eletroprodutor ou instalação de armazenamento, no 

período que medeia entre a emissão da licença de produção e a apresentação da comunicação 

para entrada em exploração. 

6- […]. 

7- […]. 

8- […]. 

9- […]. 

 

Artigo 53.º 

[…] 

1- […]. 

2- […]. 

3- […].. 

4- […]. 

5- […]. 

6- O operador da RNT pode ser desonerado do cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 

1, através de despacho do membro do Governo responsável pela área da energia. 
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Artigo 55.º 

[…] 

1- […]. 

2- Com a apresentação do registo prévio, o requerente opta, quanto ao regime de entrada em 

exploração, por: 

a) Comunicação para entrada em exploração e possibilidade de fiscalização prévia à 

entrada em exploração, nos termos dos artigos 33.º, 272.º e 272.º-A; ou 

b) O regime para entrada em exploração, previsto nos n.os 2 a 5 do artigo 57.º. 

3- O formulário para apresentação do registo prévio deve conter os campos necessários para 

que o requerente efetue a opção prevista no número anterior. 

4- A comunicação para a entrada em exploração na sequência de registo prévio, prevista na 

alínea a) do n.º 2, é instruída apenas com o elemento previsto na alínea a) do n.º 3 do artigo 

33.º. 

5- [Revogado]. 

6- [Anterior n.º 2]. 

7- [Anterior n.º 3]. 

8- [Anterior n.º 4]. 

9- [Anterior n.º 6]. 

10- [Anterior n.º 7]. 

11- A alteração pode estar sujeita à realização de nova inspeção, nos termos definidos no 

despacho previsto no n.º 13, seguindo-se os termos estabelecidos no artigo 57.º. 
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12- A alteração da titularidade do registo até à apresentação da comunicação para entrada em 

exploração ou submissão do relatório de inspeção prevista no n.º 4 do artigo 57.º segue o 

disposto no artigo 36.º com as necessárias adaptações. 

13- [Anterior n.º 10]. 

 

Artigo 57.º 

Instalação, entrada em exploração e ligação à rede elétrica de serviço público 

1- […]. 

2- Após a instalação, o titular do registo solicita à entidade inspetora de instalações elétricas de 

serviço particular a realização de inspeção destinada a verificar a conformidade da instalação 

com as normas legais e regulamentares aplicáveis, mediante preenchimento de formulário 

na plataforma informática prevista no artigo 15.º, nos termos definidos no despacho previsto 

no n.º 13 do artigo 55.º. 

3- […]. 

4- Com a submissão do relatório de inspeção que ateste a conformidade da instalação, o centro 

eletroprodutor, a UPAC ou a instalação de armazenamento entra em exploração industrial. 

5- [Revogado]. 

6- Após estabelecimento da ligação à rede, o ORD insere a respetiva data na plataforma 

eletrónica prevista no artigo 15.º. 

7- […]. 

8- […]. 

9- […]. 

10- […]. 
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Artigo 58.º 

[…] 

1- […]. 

2- […]: 

a) […]; 

b) Não for apresentada a comunicação para entrada em exploração ou submetido o 

relatório de inspeção prevista no n.º 4 do artigo 57.º no prazo máximo de nove meses 

após a emissão do comprovativo do registo ou no prazo de 18 meses no caso de 

centrais hidroelétricas, salvo nos casos em que ocorra atraso na disponibilização das 

condições de ligação à RESP por parte do operador da RESP caso em que a DGEG 

determina a suspensão do prazo pelo período correspondente; 

c) […]. 

3- […]. 

4- […]. 

 

Artigo 62.º 

[…] 

1- […]. 

2- O sobre-equipamento e reequipamento apenas podem ser requeridos para centros 

electroprodutores de fonte primária renovável ou UPAC em exploração industrial. 

 



  

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

  

 

 

Decreto   n.º   

 

69 
 

3- O reequipamento de centro eletroprodutor ou UPAC de fonte primária solar não está sujeito 

ao procedimento de AIA nem a análise caso a caso, independentemente de o centro 

eletroprodutor ou UPAC ter sido, ou não, submetido àquele procedimento. 

4- Sem prejuízo do disposto no n.º 6 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de 

outubro, na sua redação atual, a sujeição a AIA do reequipamento de centro eletroprodutor 

ou UPAC de fonte primária eólica depende de análise caso a caso da entidade licenciadora 

competente nos termos do artigo 3.º do regime jurídico de AIA, com as especificidades 

previstas no número seguinte. 

5- A entidade licenciadora competente emite a decisão prevista no número anterior no prazo 

de 15 dias contado da apresentação do requerimento, considerando-se, na falta de pronúncia 

dentro do prazo, a não sujeição a AIA.  

 

Artigo 63.º 

[…] 

1- Os centros eletroprodutores de fonte renovável em funcionamento à data da entrada em 

vigor do presente decreto-lei podem injetar, na rede a que se encontrem ligados, a energia 

adicional resultante do respetivo título de controlo prévio, nos termos do presente decreto-

lei, do Regulamento das Redes e dos regulamentos aplicáveis emitidos pela ERSE.  

2- […]. 

3- […]. 

Artigo 64.º 

Potência do sobre-equipamento 

1- […].  
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2- Nos casos referidos no número anterior, a potência de ligação do centro eletroprodutor é 

acrescida, até um máximo de 20 % da potência de ligação inicialmente atribuída, sendo a 

capacidade adicional atribuída de forma firme, sem prejuízo do disposto no artigo 65.º. 

3- A capacidade adicional prevista no número anterior não é cumulativa com a prevista nos 

artigos 71.º e 74.º-A. 

Artigo 65.º 

[…] 

1- […]. 

2- […]. 

3- […]. 

4- […]. 

5- […]. 

6- A energia correspondente ao acréscimo de potência de ligação decorrente do sobre-

equipamento, transacionada nos mercados organizados ou através de contratação bilateral, 

participa obrigatoriamente no mercado de resoluções de restrições técnicas após o mercado 

diário e é colocada na curva de ofertas a descer do mercado de reserva de reposição e de 

mercado de reserva de regulação, ou do mercado que o venha substituir, com um preço não 

inferior a zero, de acordo com as regras a serem estabelecidas no MPGGS. 

7- O disposto no número anterior é aplicado pelo gestor global do SEN ao agente de mercado 

que transacione nos mercados organizados a energia correspondente ao acréscimo de 

potência de ligação decorrente do sobre-equipamento em representação do titular do centro 

eletroprodutor. 

8- O agente de mercado referido no número anterior tem a obrigação de apresentar as ofertas 

junto do gestor global do SEN, de acordo com o estabelecido no MPGGS. 
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Artigo 71.º 

Potência de ligação 

1- […]. 

2- Com o reequipamento do centro eletroprodutor, excluindo os aproveitamentos 

hidroelétricos com potência de ligação superior a 10 MVA, a potência de ligação é acrescida, 

até um máximo de 20 % da potência de ligação inicialmente atribuída, sendo a capacidade 

adicional atribuída de forma firme, sem prejuízo do disposto no artigo 72.º.  

3- Sem prejuízo do disposto no número anterior, a potência de ligação pode ser acrescida, até 

um máximo de 40% da potência de ligação inicialmente atribuída, caso, consultado o 

operador da RESP competente, a capacidade esteja disponível ou, não estando, seja 

celebrado acordo entre o interessado e o operador da RESP competente, assumindo aquele 

os encargos financeiros decorrentes dos reforços de rede necessários. 

4- Os acréscimos de potência de ligação a que se referem os n.os 2 e 3 podem ser alterados por 

despacho do membro do Governo responsável pela área de energia. 

5- [Revogado]. 

6- [Anterior n.º 3]. 

7- [Anterior n.º 4]. 

8- A capacidade adicional prevista nos números anteriores não é cumulativa com a prevista nos 

artigos 64.º e 74.º-A. 
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Artigo 72.º 

[…] 

1- […]. 

2- A interrupção segue o disposto nos n.os 2 a 8 do artigo 65.º. 

3- [Revogado]. 

4- [Revogado]. 

5- [Revogado]. 

 

Artigo 74.º 

[…] 

1- […]. 

2- […]. 

3- […]. 

4- […]. 

5- […]. 

6- O membro do Governo responsável pela área da energia pode determinar, através de 

despacho, a realização de procedimento concorrencial para a hibridização dos centros 

electroprodutores existentes, garantindo ao titular da licença de produção existente o direito 

de preferência, nos termos a definir naquele despacho, na atribuição do título de controlo 

prévio relevante. 
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Artigo 79.º 

[…] 

1- […]. 

2- […]. 

3- O exercício da atividade de armazenamento não autónomo em centro electroprodutor ou 

UPAC existente configura uma alteração não substancial ao título de controlo prévio. 

Artigo 81.º 

[…] 

1- […]. 

2- […]. 

3- […]. 

4- […]: 

a) 100 kVA, quando ligado a redes de distribuição em BT; ou 

b) 1000 kVA, quando ligado à RND ou à RNT. 

5- Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos casos de UPAC ligadas à IU, a consulta 

ao operador da RESP está sempre dispensada, estando a potência de injeção na RESP 

limitada à potência certificada da IU ou à potência máxima admissível no ramal que serve a 

IU, a que for menor. 

6- [Revogado]. 

7- A dispensa prevista nos números anteriores, quando a injeção de potência na RESP ocorra 

na RND ou RNT, está condicionada ao cumprimento do Regulamento (UE) n.º 2016/631, 

da Comissão de 14 de abril de 2016, e da Portaria n.º 73/2020, de 16 de março. 
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Artigo 82.º 

[…] 

1- […]: 

a) […]; 

b) A alteração de potência instalada, quando determine a alteração da forma de controlo 

prévio, exceto, no caso de UPAC com potência instalada superior a 5 MW, quando a 

alteração não ultrapasse 20 % da potência instalada e desde que respeitada a 

capacidade máxima de injeção na RESP fixada no título de controlo prévio. 

2- […]: 

a) […]; 

b) Alteração da potência instalada no caso de UPAC com potência instalada superior a 1 

MW. 

3- […]. 

Artigo 83.º 

[…] 

1- […]. 

2- […]. 

3- […]. 

4- Os critérios de proximidade estabelecidos no n.º 2 não se aplicam aos ACC, CER ou CCE 

que integrem pelo menos uma IU que beneficie do Estatuto do Cliente Eletrointensivo 

previsto no artigo 192.º. 
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Artigo 88.º 

[…] 

1- […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) Otimizar a ocupação de áreas artificializadas associadas à(s) IU(s); 

f) Dimensionar a UPAC de forma a satisfazer, na maior aproximação possível, o 

consumo de energia elétrica da IU; 

g) [Anterior alínea e)]; 

h) [Anterior alínea f)]; 

i) [Anterior alínea g)]; 

j) [Anterior alínea h)]; 

k) [Anterior alínea i)]; 

l) [Anterior alínea j)]; 

m) [Anterior alínea k)]. 

2- […]: 

a) […]; 

b) […]; 
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c) […]; 

d) […]; 

e) [Revogada.] 

f) […]; 

g) […]; 

h) […]; 

i) […]. 

Artigo 95.º 

[…] 

1- É obrigatória a contagem da energia elétrica total produzida pela UPAC quando a potência 

instalada seja superior a 10 kW. 

2- […]. 

3- […]. 

4- […]. 

5- […]. 

6- […]. 

7- […]. 

8- […]. 

9- […]. 

10- […]. 

11- […]. 
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12- […]. 

Artigo 98.º 

[…] 

1- […]. 

2- […]. 

3- A cobertura efetiva do risco corresponde à data de entrada em funcionamento do centro 

eletroprodutor, instalação de armazenamento e UPAC fixada na comunicação para entrada 

em exploração. 

4- […]. 

5- […]. 

6- […]. 

7- […]. 

8- […]. 

9- […]. 

 

Artigo 221.º 

[…] 

1- […]. 

2- O procedimento de registo prévio é o previsto nos artigos 55.º e seguintes com as seguintes 

especialidades: 

a) […]; 
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b) [Revogada]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]. 

3- […]. 

4- […]. 

5- […]. 

6- […]. 

7- […]. 

8- […]. 

9- […]. 

10- […]. 

11- […]. 

Artigo 272.º 

[…] 

1- A DGEG pode, quando entenda necessário: 

a) Realizar ações de fiscalização prévia à entrada em exploração, da conformidade da 

instalação do centro eletroprodutor, da UPAC ou da instalação de armazenamento 

com os termos do título de controlo prévio, bem como com as normas legais e 

regulamentares aplicáveis; 
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b) Realizar ações de fiscalização, após a entrada em exploração, da conformidade do 

exercício das atividades de produção, armazenamento e autoconsumo com os 

respetivos títulos de controlo prévio; 

c) Realizar ações de fiscalização técnica, após a entrada em exploração, das instalações 

elétricas relativas ao exercício das atividades de produção, armazenamento e 

autoconsumo. 

2- […]. 

3- […]. 

4- […]. 

Artigo 277.º 

[…] 

1- Os centros eletroprodutores atualmente em funcionamento como unidades de pequena 

produção, de microprodução e de miniprodução, registadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 

153/2014, de 20 de outubro, na sua redação atual, do Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de 

novembro, na sua redação atual, e do Decreto-Lei n.º 34/2011, de 11 de março, na sua 

redação atual, respetivamente, podem ser convertidos em UPAC, podendo o seu titular 

optar pela manutenção da infraestrutura de ligação original. 

2- […]. 

3- […]. 

4- […]. 
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5- As unidades de pequena produção registadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 

de agosto, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 76/2019, de 3 de junho, que 

utilizem a mesma subestação coletora para injeção de energia elétrica na RESP, são 

convertidas em centros electroprodutores, com salvaguarda de todos os direitos previamente 

adquiridos, sendo-lhes atribuído pela DGEG, de forma automática e oficiosa, um título de 

controlo prévio único que corresponda à capacidade total instalada do centro 

eletroprodutor. 

Artigo 279.º 

[…] 

1- O último titular de licença de produção de centro eletroprodutor que tenha cessado o seu 

funcionamento em data anterior à da entrada em vigor do presente decreto-lei, ou quem lhe 

haja sucedido nos termos gerais de direito, deve apresentar à DGEG um plano de 

encerramento com a calendarização do desmantelamento das instalações adequado às 

respetivas caraterísticas, no prazo de seis meses contados da data da entrada em vigor do 

presente decreto-lei.  

2- Cabe ao último titular de licença de produção de centro eletroprodutor a que se refere o 

número anterior o pagamento da totalidade dos encargos, diretos e indiretos, que decorram 

do desmantelamento das instalações e, se for o caso, a reposição das condições do terreno, 

respeitando, entre outras aplicáveis, as determinações de natureza ambiental.  

3- As infraestruturas da RESP que se tornem desnecessárias às respetivas concessões, em 

virtude do encerramento de centro eletroprodutor abrangido pelo presente artigo, são 

desmanteladas com regularização do local de implantação, pelo respetivo operador da RESP 

e após autorização do concedente, ficando os custos e encargos incorridos pelo operador da 

RESP a cargo do último titular da licença de produção do centro eletroprodutor em causa. 
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Artigo 280.º 

[…] 

1- […]. 

1- O disposto no número anterior vigora pelo prazo estabelecido para a obtenção de licença 

de produção e para apresentação de comunicação para entrada em exploração, nos termos 

estabelecidos no artigo 14.º, com as necessárias adaptações, os quais se contam da data da 

entrada em vigor do presente decreto-lei.» 

 

Artigo 16.º  

Alteração ao anexo I do Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro 

O anexo I do Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, na sua redação atual, é alterado com a 

redação constante do anexo I do presente decreto-lei e do qual faz parte integrante. 

 

Artigo 17.º  

Alteração sistemática do Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro 

A epígrafe da Secção V do Capítulo II do Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, na sua redação 

atual, é alterada para «Comunicação para entrada em exploração». 

 

Artigo 18.º  

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro 

São aditados ao Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, na sua redação atual, os artigos 15.º-A, 

18.º-A, 22.º-A, 74.º-A, 74.º-B, 81.º-A e 272.º-A com a seguinte redação: 
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«Artigo 15.º-Aº 

Certidão permanente de centros electroprodutores, instalações de armazenamento e UPAC 

1- Pode ser solicitada, por qualquer interessado, certidão eletrónica permanentemente 

atualizada quanto aos títulos de controlo prévio de centros eletroprodutores, instalações de 

armazenamento e UPAC, previstos no artigo 11.º, bem como as respetivas autorizações e 

averbamentos. 

2- A certidão prevista no número anterior abrange igualmente os títulos de controlo prévio das 

instalações elétricas associadas aos centros eletroprodutores, instalações de armazenamento 

e UPAC e dos quais depende a sua entrada em exploração. 

3- Por portaria do membro do Governo responsável pela área da energia, são regulados: 

a) O prazo de validade da certidão eletrónica permanente; 

b) O preço da certidão eletrónica permanente; 

c) Os meios de pagamento da certidão eletrónica permanente; 

d) O sítio da Internet através do qual pode ser solicitada a certidão. 

 

Artigo 18.º-A 

Transmissão de títulos de reserva de capacidade de injeção na RESP 

1- Os títulos de reserva de capacidade de injeção na RESP atribuídos nas modalidades referidas 

no n.º 2 do artigo anterior são transmissíveis até à emissão da licença de produção, 

considerando-se que há transmissão do título quando ocorra a alteração da sua titularidade 

ou a alteração de controlo direto ou indireto sobre o titular do título de reserva de capacidade 

de injeção na RESP. 
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2- A alteração da titularidade do título de reserva de capacidade de injeção na RESP até à 

emissão da licença de produção é averbada, pela DGEG ou pelo operador de rede 

competente, após comunicação subscrita pelo transmitente e pelo transmissário que 

contenha a identificação do transmissário, bem como a confirmação de que os elementos 

instrutórios do pedido de atribuição de título de reserva de capacidade de injeção na RESP 

se mantêm inalterados. 

3- A alteração de controlo direto ou indireto do titular do título de reserva de capacidade de 

injeção na RESP até à emissão da licença de produção é objeto de comunicação, apresentada 

pelo titular do título de reserva de capacidade de injeção na RESP, que deve incluir a 

identificação da entidade que passa a deter o seu controlo direito ou indireto. 

4- O pedido de averbamento referido no n.º 2 e a comunicação prevista no número anterior 

são apresentados junto da DGEG ou do operador de rede competente, conforme aplicável, 

no prazo de 10 dias úteis após a celebração do negócio jurídico que concretiza a transmissão 

do título de reserva de capacidade de injeção na RESP. 

5- As comunicações de transmissão do título de reserva de capacidade de injeção na RESP são 

instruídas com documentação que evidencie o reforço da caução em metade do valor 

estabelecido no artigo 13.º, sendo esse reforço condição para a realização do averbamento. 

6- O disposto no número anterior não se aplica aos casos em que a transmissão do título de 

reserva de capacidade de injeção na RESP ocorra no contexto de uma reestruturação 

societária que não altere o beneficiário efetivo registado no Registo Central de Beneficiário 

Efetivo ou nos casos de oneração de participações sociais que determine a alteração de 

controlo do titular do título de reserva de capacidade de injeção na RESP ou de execução 

de penhores de participações sociais no quadro dos acordos celebrados com entidades 

financiadoras, devendo, nestes casos, a comunicação referida nos n.os 2 e 3 incluir 

informação sobre a operação em causa que permita o seu enquadramento nas situações 

descritas. 
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7- O disposto no presente artigo não se aplica às situações de oneração de participações sociais 

do titular do título de reserva de capacidade de injeção na RESP que não determine a 

alteração de controlo do mesmo. 

Artigo 22.º-A 

Procedimento concorrencial para centros electroprodutores baseados em fontes de energias 

renováveis de origem ou localização oceânica 

1. O procedimento concorrencial para a atribuição dos títulos de reserva de capacidade de 

injeção na RESP para centros electroprodutores baseados em fontes de energias renováveis 

de origem ou localização oceânica, e dos títulos de utilização privativa do espaço marítimo 

nacional necessários, compreende as seguintes fases: 

a) Manifestação de interesse; 

b) Pré-qualificação; 

c) Licitação. 

2. Para dar início à fase de manifestação de interesse prevista na alínea a) do número anterior, 

a DGEG procede à publicitação de aviso, no respetivo sítio da Internet, com a seguinte 

informação: 

a) Objetivos de política pública a prosseguir no procedimento concorrencial; 

b) Objeto do procedimento de natureza concorrencial; 

c) Prazo e termos para a consulta pública. 

3. O aviso previsto no número anterior pode determinar a realização de uma fase de diálogo 

com os interessados, a ocorrer entre as fases de manifestação de interesse e de pré-

qualificação, com vista à discussão de opções relativas à fase de pré-qualificação ou de 

licitação. 
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4. A apresentação de manifestação de interesse não vincula a participação do respetivo 

participante nas fases subsequentes do procedimento concorrencial. 

5. A apresentação de manifestação de interesse não é condição necessária para a participação 

na fase seguinte de pré-qualificação dos participantes, com vista à avaliação dos seus 

requisitos de capacidade financeira e técnica para a execução dos respetivos projetos. 

6. Os critérios e os elementos de informação a disponibilizar pelos participantes na fase de pré-

qualificação, prevista na alínea b) do n.º 1, são determinados por despacho dos membros do 

Governo responsáveis pelas áreas do mar e da energia. 

7. Os critérios e os elementos de informação a disponibilizar pelos participantes na fase de 

licitação, prevista na alínea c) do n.º 1, são determinados por despacho dos membros do 

Governo responsáveis pela área da energia e do mar. 

Artigo 74.º-A 

Potência da hibridização 

1- Todos os centros eletroprodutores de fontes de energia renováveis podem ser hibridizados. 

2- Nos casos referidos no número anterior, a potência de ligação é acrescida até um máximo 

de 20 % da potência de ligação inicialmente atribuída, sendo a capacidade adicional atribuída 

de forma firme, sem prejuízo do disposto no artigo 74.º-B. 

3- A capacidade adicional prevista nos números anteriores não é cumulativa com a prevista nos 

artigos 64.º e 71.º.  

 

 

 

 



  

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

  

 

 

Decreto   n.º   

 

86 
 

Artigo 74º-B 

Interrupção da injeção da energia da hibridização 

1- Sempre que se revele necessário para assegurar a segurança e fiabilidade da rede ou a 

qualidade de serviço, o gestor global do SEN dá instruções diretas para que o titular do 

centro eletroprodutor interrompa, no todo ou em parte, a injeção da energia correspondente 

ao acréscimo de potência de ligação decorrente do reequipamento. 

2- A interrupção segue o disposto nos n.os 2 a 8 do artigo 65.º. 

 

Artigo 81.º-A 

Conversão de centros electroprodutores em UPAC 

1- Os centros eletroprodutores de fontes de energia renováveis podem ser convertidos em 

UPAC. 

2- A conversão de centros electroprodutores em UPAC está sujeita a apresentação de 

comunicação prévia, através da plataforma referida no artigo 15.º. 

3- A comunicação para conversão de centro electroprodutor em UPAC é dirigida à DGEG e 

instruída com os elementos que demonstrem a verificação dos requisitos para o exercício da 

atividade de produção para autoconsumo, previstos na Secção XIII do Capítulo II. 

4- Sem prejuízo do disposto no número anterior, são reaproveitados todos os elementos 

documentais que constem do processo administrativo do centro eletroprodutor a converter. 

5- A comunicação referida no n.º 2 não pode dar origem a recusa ou indeferimento, exceto se 

os documentos obrigatórios previstos no n.º 3 não tiverem sido remetidos, devendo, nesse 

caso, o requerente ser convidado a enviar os documentos em falta. 
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6- A conversão do centro eletroprodutor em UPAC, bem como todas as alterações não 

substanciais que decorram da mesma, são averbadas aos títulos de controlo prévio 

preexistentes. 

Artigo 272.º-A 

Fiscalização prévia à entrada em exploração 

1- Na fiscalização prévia à entrada em exploração, a DGEG pode fazer-se acompanhar das 

demais entidades que se tenham pronunciado no processo de licenciamento e por outros 

técnicos ou peritos, à sua escolha. 

2- O relatório de fiscalização é subscrito por todos os intervenientes podendo conter, em 

anexo, as respetivas declarações individuais devidamente assinadas, e é comunicado ao titular 

do título de controlo prévio no prazo máximo de cinco dias após a realização da ação de 

fiscalização. 

3- Quando o relatório da fiscalização concluir pela desconformidade das instalações com 

disposições legais e regulamentares ou com as condições fixadas no título de controlo prévio, 

deve indicar detalhadamente as normas ou condições cujo cumprimento não foi observado 

e, quando for o caso, das medidas corretivas a adotar e respetivo prazo. 

4- No caso referido no número anterior, o titular do título de controlo prévio pode apresentar 

reclamação com efeitos suspensivos junto da DGEG, que decide no prazo máximo de 20 

dias, findo o qual ocorre deferimento tácito da reclamação apresentada. 

5- A decisão favorável da DGEG, a toda ou parte da reclamação recebida, substitui na parte 

correspondente o disposto no relatório de fiscalização. 

6- Quando o relatório de fiscalização tenha determinado a adoção de medidas e tenha 

decorrido o prazo estabelecido para o efeito é realizada, por uma única vez, nova ação de 

fiscalização.» 
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CAPÍTULO IV 

Disposições finais 

Artigo 19.º  

Revogação do RLIE e licenciamento de instalações elétricas de serviço público 

1- O Decreto-Lei n.º 26852, de 30 de julho, na sua redação atual, que aprova o Regulamento 

de Licenças para Instalações Elétricas (RLIE) é revogado com efeitos reportados a 1 de 

janeiro de 2025. 

2- Até 1 de janeiro de 2025, o membro do Governo responsável pela área da energia aprova, 

por portaria, o regime aplicável ao licenciamento de instalações elétricas de serviço público. 

Artigo 20.º  

Norma revogatória 

São revogados: 

a) O Decreto-Lei n.º 214/95, de 18 de agosto; 

b) A alínea d) do n.º 2 e a alínea e) do n.º 3 e o n.º 7 do artigo 11.º, o n.º 5 do artigo 17.º, os 

n.ºs 1, 2 e 4 do artigo 18.º, a alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º, o artigo 25.º-A, os n.ºs 4 e 5  

do artigo 25.º-B, o n.º 2 do artigo 33.º, a alínea d) do n.º 1 e as alíneas b), c), d) e f) do n.º 

3 do artigo 39.º e o artigo 39.º-A do Sistema da Indústria responsável aprovado em anexo 

ao Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, na sua redação atual;  
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c) Os n.ºs 4 a 7 do artigo 4.º; os n.ºs 2, 4 a 6 e 8 do artigo 5.º, os artigos 9.º e 10.º, os n.ºs 1 e 

3 do artigo 11.º, os n.ºs 1 e 3 do artigo 12.º, os artigos 13.º a 15.º, o n.º 4 do artigo 16.º, o 

n.º 2 do artigo 18.º, os nºs 7 a 10 do artigo 19.º, as alíneas e) e f) do n.º 1 e a alínea b) do 

n.º 2 do artigo 29.º, o artigo 34.º, as alíneas b), c), e) e f) do artigo 36.º, a secção II do 

capítulo III, o capítulo VII, as alíneas a) a d) e j) do anexo I, as alíneas a) a e) do anexo V, 

as alíneas a) a e) do anexo VII, o n.º 2 do anexo X e os anexos II, III, IV, VIII e as alíneas 

a) a d) do anexo XII, do regulamento de instalação e funcionamento de recipiente sob 

pressão simples e de equipamentos sob pressão, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 

131/2019, de 30 de agosto, na sua redação atual. 

d) Os n.os 8 a 12 do artigo 18.º, os n.os 3 e 4 do artigo 32.º, a alínea e) do n.º 3 e os n.os 5 a 

7 do artigo 33.º, o artigo 34.º, o n.º 5 do artigo 35.º, o n.º 3 do artigo 43.º, o n.º 5 do artigo 

55.º, o n.º 5 do artigo 57.º, o n.º 5 do artigo 71.º, os n.os 3 a 5 do artigo 72.º, o n.º 6 do 

artigo 81.º, a alínea e) do n.º 2 do artigo 88.º e a alínea b) do n.º 2 do artigo 221.º do 

Decreto-Lei n.º 15/2022, na sua redação atual; 

e) O número 2) da subalínea i) da alínea d) do ponto 1, a subalínea ii) da alínea d) do ponto 

1 e a alínea j) do ponto 1, do Anexo I do Decreto-Lei n.º 15/2022, na sua redação atual. 

Artigo 21.º  

Aplicação no tempo 

1- As alterações promovidas pelo presente decreto-lei aplicam-se aos procedimentos iniciados 

antes da sua entrada em vigor e que se encontrem pendentes. 

2- Exceciona-se do disposto no número anterior, o n.º 2 do artigo 62.º, que apenas é aplicável 

aos procedimentos futuros. 

 

 



  

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

  

 

 

Decreto   n.º   

 

90 
 

 

Artigo 22.º  

Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor a 4 de março de 2024. 
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ANEXO I  

(a que se refere o artigo 10.º) 

«Anexo I 

[…] 

A inspeção para efeitos de reavaliação da conformidade, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 

artigo 20.º, deve contemplar a verificação da seguinte documentação:  

a) [Revogada]; 

b) [Revogada]; 

c) [Revogada]; 

d) [Revogada]: 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]; 

h) […]; 

i) […]; 

j) [Revogada]; 

k) […].» 
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Anexo II  

(a que se refere o artigo 10.º) 

«Anexo V 

[Instalação] 

A inspeção para efeitos de verificação da conformidade do projeto de instalação, nos termos da 

alínea i) do n.º 1 do artigo 20.º, deve contemplar a verificação da seguinte documentação: 

a) [Revogada]; 

b) [Revogada]; 

c) [Revogada]; 

d) [Revogada]; 

e) [Revogada]; 

f) […]; 

g) […]; 

h) […]; 

i) […]; 

j) […].» 
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Anexo III  

(a que se refere o artigo 10.º) 

«Anexo VI 

[…] 

1 — Os ESP sujeitos a projeto de instalação são os abaixo indicados: 

[…] 

2 — Os ESP ficam dispensados de projeto de instalação nos seguintes casos: 

a)[…]; 

b)[…]; 

c)[…].» 
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ANEXO IV 

(a que se refere o artigo 10.º) 

«Anexo VII 

[Funcionamento] 

1- A inspeção para efeitos de funcionamento, nos termos das alíneas b) e d) do n.º 1 do 

artigo 20.º, deve contemplar a verificação da seguinte documentação: 

a) [Revogada]; 

b) [Revogada]; 

c) [Revogada]; 

d) [Revogada]; 

e) [Revogada]; 

f) […]. 

g) […]. 

h) […]. 

i) […]. 

j) […]. 

2- No caso de ESP não fixo, é aplicável a documentação acima indicada, com as devidas 

adaptações. 

3- A inspeção para efeitos de funcionamento, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 

20.º, deve contemplar a verificação da documentação prevista no n. º 1, com a exceção 

das alíneas f) e g). 
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Anexo V 

(a que se refere o artigo 10.º) 

«Anexo IX 

[…] 

 

(a que se refere o artigo 12.º e as alíneas b) a d) do n.º 1 do artigo 20.º do Regulamento) 

 

1- A validade das inspeções e a periodicidade das inspeções intercalares são as abaixo 

indicadas: 

[…]; 

2- […].» 
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Anexo VI 

(a que se refere o artigo 10.º) 

«Anexo X 

[…] 

(a que se refere o artigo 16.º do Regulamento) 

1- […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) Procedimento de soldadura, se aplicável; 

f) […]. 

2- [Revogado] 

3- […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) Certificados de qualificação dos soldadores emitidos por organismo de certificação 

de pessoas acreditado pelo IPAC, I. P., ou por entidade por este reconhecida, se 

aplicável; 

e) […]; 
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f) […].»  
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Anexo VII 

(a que se refere o artigo 10.º) 

«Anexo XI 

[…] 

(a que se refere o artigo 17.º do Regulamento) 

 

[…] 

a) […]; 

b) […]; 

c) Certificados de qualificação dos soldadores emitidos por organismo de certificação 

de pessoas acreditado pelo IPAC, I. P., ou por entidade por este reconhecida, se 

aplicável; 

d) […].» 
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Anexo VIII 

(a que se refere o artigo 10.º) 

 

«Anexo XIII 

[…] 

(a que se refere o artigo 19.º do Regulamento) 

 

1- […]. 

2- […]. 

3- […]. 

4- Deverão ser utilizados os modelos aprovados nos termos das competências do Conselho 

Diretivo do IPQ, I. P, disponíveis no seu sítio de internet.» 
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Anexo IX 

(a que se refere o artigo 16.º) 

 

Anexo I 

(a que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 24.º, a alínea b) do n.º 5 do artigo 25.º, a alínea e) do n.º 

3 do artigo 33.º, o n.º 2 do artigo 35.º, o n.º 1 do artigo 43.º e o artigo 222.º) 

1- […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

i) […]: 

1) Declaração, sob compromisso de honra, do requerente em como detém 

os direitos necessários para a utilização dos terrenos ou instalações para a 

construção do centro eletroprodutor, unidade de produção para 

autoconsumo (UPAC) ou instalação de armazenamento; 

2) [Revogado]. 

ii) [Revogado]. 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]; 
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h) […]; 

i) […]; 

j) [Revogado]; 

k) […]; 

l) […]; 

m) […]; 

n) […]. 

2- […]. 

3- […]. 

4- […]. 

5- […]. 

6- […]. 

7- […]. 

8- […]. 

 


